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RESUMO  

 

Intervenções urbanas são realizadas em diversos locais e por diversos motivos, contudo, há um contexto histórico por trás disso que deve ser levado 

em consideração. Existem inúmeros empecilhos que são contra qualquer atividade planejada, os obstáculos e as restrições históricas para a atividade 

de planejamento, são relacionados antes da sugestão de atividade. As cidades progridem em virtude da forma de vida urbana, elas tem diversas 

possibilidades de durar por um tempo longo, em virtude da sua grande capacidade de resistência. A existência e a atividade de uma cidade são 

acontecimentos difíceis de se entender, uma vez que exigem uma mistura de informações para seu entendimento, planejamento e gestão. 

Compreender seus impactos é condição nova de uma sociedade que vê a diminuição dos recursos naturais, a escassez dos amplos conjuntos urbanos e 

a destruição das ligações de vizinhança e que não existe a possibilidade de conviver em sociedade, procurando modelos de qualidade de vida, sem 

avaliar e refletir a respeito dos projetos, as ações e o seu característico universo. 
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URBAN INTERVENTIONS IN URBAN DEGRADATION AREA 

 

ABSTRACT 

 

Urban interventions are performed at diverses locations and for diverses reasons, however, there is a historical context back it that should be taken 

into consideration. There are numerous obstacles that are opposite any planned action, the obstacles and the historical constraints to the planning 
action are related preliminary to the action suggestion. The progress cities due to the form of urban life, they have several possibilities to last for a 

long time, because of their great resiliency. The existence and action of a city events are difficult to understand, since they demand a mix of 

information for their understanding, planning and administration. Understand their impact is new status of a society that view the depletion of natural 
resources, the shortage of urban group large and destruction of neighborhood connections and that there isn´t possibility to live in society, looking for 

exemples of quality of life, without assessing and bethink on the projects, activities and its differente universe. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A presente tem por objetivo o levantamento bibliográfico sobre intervenções urbanas que podem ser realizadas 

em áreas de degradação urbana. Sendo que a justificativa para tal assunto, é a compreensão do que ocorre em áreas 

degradadas, seja ela ambiental ou ao patrimônio histórico.  

O assunto a ser abordado é o planejamento urbano e regional com enfoque nas áreas de degradação 

intervenções urbanas. Além de realizar uma explanação sobre as intervenções urbanas realizadas em Porto 

Madero/Argentina e Porto de Hamurgo/Alemanha.  

 Existem inúmeros empecilhos que são contra qualquer atividade planejada, isto é, regularizar os investimentos 

públicos e os empenhos da administração pública, além de preparar os investimentos privados, buscando acompanhar 

diretrizes feitas com democracia, por um grande tempo que deve envolver diversas questões municipais. Os obstáculos 

e as restrições históricas para a atividade de planejamento, são relacionados antes da sugestão de atividade. 

(MARICATO, 2013). 

As ferramentas do urbanismo são diversas formas de índices ou parâmetros que ordenam a forma e a densidade 

da ocupação do espaço, os parâmetros urbanísticos consistem em grandezas e índices, que medem aspectos relevantes 

relativos a densidade e à paisagem urbana. Eles são, ao lado dos zoneamentos, as ferramentas de uso mais corriqueiro 

no planejamento urbano. Os parâmetros urbanísticos e zoneamentos necessitam andar juntos com os primeiros 

integrados no interior dos segundos, notadamente do zoneamento de densidade (SOUZA, 2004). 

As cidades progridem em virtude da forma de vida urbana, nota-se isso na mudança dos séculos passados, qual 

a população era toda rural e hoje é praticamente toda urbana. Esta mudança não é adequada, pois a capacidade de 
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sustentação é bem menor que o crescimento. A cidade possui muitas possibilidades de perdurar por um tempo 

prolongado, em virtude da sua grande capacidade de resistência. (GOITIA, 1982). 

A construção de uma cidade não pode ser compreendida apenas como uma simples prática de resolver questões 

funcionais, fazer circunstâncias para o investimento econômico ou espalhar prédios e casas na região, o lugar que é feito 

e habitado pelo ser humano, é disciplina de responsabilidade da arquitetura e não de uma junção de técnicas, matérias e 

outros cuidados necessários. (LAMAS, 2004). 

A existência e a atividade de uma cidade são acontecimentos confusos que exigem uma mistura de 

informações para seu entendimento, planejamento e gestão. O desenho urbano surge como uma área que sempre deve 

percorrer a maneira de planejamento, a começar da criação dos objetos comuns até a realização de suas estratégias e 

cumprimentos particulares. (DEL RIO, 1990). 

Entender os impactos é condição nova de uma sociedade que vê a diminuição dos recursos naturais, a escassez 

dos amplos conjuntos urbanos e a destruição das ligações de vizinhança e que não existe a possibilidade de conviver em 

sociedade, procurando modelos de qualidade de vida, sem avaliar e refletir a respeito dos projetos, as ações e o seu 

característico universo, desde a conexão gerada pelo empreendimento com a eventualidade de atividade pelo formato no 

qual vai se incluir. (ROLNIK e PINHEIRO, 2004). 

Existe um diferencial entre manutenção e restauração, as duas propostas chegam perto no que se reporta ao 

entendimento do patrimônio e ao modelo de assunto testemunhado, mas a principal mudança está nos fatos que estão 

envolvidos e nas atividades supostas com antecedência para todos esses fatos. (ROLNIK e PINHEIRO, 2004). 

Em um projeto urbano realizado com a parceria dos setores público e privado, pretendendo melhorias, 

restauração e reconhecimento da região em questão, fora isso, o instrumento busca tornar praticáveis essas intervenções 

de dimensões maiores, com a urgência de geração de uma lei municipal própria para ela. O instrumento de operações 

urbanas consorciadas estima então pelo bem estar da população, buscando o interesse social, cidades que procuram 

conceitos sustentáveis, democracia, fora demais benefícios. (BRASIL, 2001). 

 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO OU FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Há muitas barreiras que são contra uma atividade planejada, ou seja, regularizar os investimentos públicos e os 

empenhos da administração pública, além de preparar os investimentos privados, buscando acompanhar diretrizes feitas 

com democracia, por um grande tempo que deve envolver diversas questões municipais. Os obstáculos e as restrições 

históricas para a atividade de planejamento na sociedade brasileira, são relacionados antes da sugestão de atividade. 

(MARICATO, 2013). 

A urbanização da sociedade brasileira tem feito um percurso para se modernizar, mas também tem contestado 

os que aguardavam ver, neste sistema, a vitória do Brasil obsoleto, que vários acreditavam estar junto à supremacia da 

economia agroexportadora. O sistema de urbanização refaz a delonga por meio de novas maneiras, como confrontando 

a ação do modernismo. Os planejadores urbanos não têm compreendido o bastante e nem possuem experiência para 

enfrentar as atividades provocantes colocadas pelas particularidades do Brasil urbano, o tamanho da adversidade urbana 

brasileira está prestes a querer o crescimento de respostas, que podem sair do entendimento da verdade que se baseia em 

experiências, apoiado pelos dados científicos sobre o ambiente feito para evitar a formação de ideias absurdas tão 

particulares do planejamento urbano no Brasil. (MARICATO, 2013). 

Em 1940 a população que residia nas cidades era de aproximadamente 18,8 milhões de habitantes, no ano 2000 

essa população chegou a 138 milhões. Dados assim demonstram que o Brasil, como os demais países da América 

Latina, apresentou intenso processo de urbanização, especialmente na segunda metade do século XX. (MARICATO, 

2013). 

O Direito Ambiental contempla o Direito da Biodiversidade, isto é, atmosfera, fauna, flora, solo, e águas, e 

para que todos juntos tenham ferramentas jurídicas para se prevenir e reparar, contam com monitoramento de 

informações.  Para a legislação federal, direito ambiental é mais ampla, um vez que abrange tudo aquilo que tem vida, 

que a protege e administra, isto é, a biosfera, os ecossistemas e as comunidades. E legislação estadual não demarca a 

área ambiental ao homem, mas sim, toda e qualquer forma de vida. Seu conceito ocorre por defender e normalizar a 

questão de proteger a natureza das poluições, fazendo programas para prevenir e reparar o meio ambiente dos ataques 

sofridos pelo mundo moderno, para que no final se possa ter um relacionamento brando e estável entre os dois. 

(MACHADO, 2013). 

Para organizar as condições nas quais se estão atualmente as questões do planejamento urbano, do lado 

quantitativo, a revolução industrial é seguida por um incrível desenvolvimento de estudo demográfico das cidades, por 

uma ação dos campos em favor de um crescimento urbano sem antecedente. A antiga forma de planejar as cidades virou 

uma maneira morta, vários acontecimentos sociais, desenvolvimento dos transportes, evolução dos lazeres, mudanças 

das técnicas de produção, desenvolvimento demográfico, esses e outros acontecimentos acabaram fazendo com que 

perdesse seu significado em favor das velhas estruturas de ruas e de jardins. (CHOAY, 2003). 
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Anteriormente, entendia-se por planejamento urbano as simultâneas atividades de ordenamento especial das 

ações urbanas que não poderias ser feitas, aquelas que tinham de ser relatadas pelo Estado. Assim, foram feitos planos 

de desenvolvimento, que abrangiam todas as visões possíveis e imagináveis da existência das cidades, com incentivos 

do governo. Com o passar do tempo a paisagem urbana foi se transformando, a cidade foi se desenvolvendo e deixando 

pra trás particularidades naturais do campo, existindo também, o aparecimento do capitalismo, sendo que a alta 

sociedade continuaria no alto e a classe do proletariado a baixo. Todavia decifrar, entender e exibir o sistema de 

urbanização do Brasil conduz, em examinar, estudar e narrar à natureza de sua sociedade. (DEAK e SCHIFFER, 2004). 

O grau atingido pelo urbanismo iniciou as atividades por parte do Estado e alterações na gestão pública, com 

essas questões resultando no surgimento de novas ações governamentais que tinham como finalidade cuidar das 

concentrações urbanas. A atração pela cidade foi substituída pela repulsão ao campo. (DEAK e SCHIFFER, 2004). 

Os últimos trinta anos o planejamento urbano vem sendo mira de diversas dúvidas e críticas, realizadas desde 

intelectuais até políticos críticos. O arquiteto faz decisões sobre as circulações, fazem continentes, inventam espaços, se 

interessa pela habitação. Já o urbanista firma o lugar e a direção dos continentes feitos, por via de uma rede de giros 

junta todas as coisas no espaço e no tempo, colocam em ordem os espaços arquiteturais. O urbanismo atribui de direito 

e de fato basicamente à história do saber arquitetônico muito diverso do planejamento urbano. (SOUZA, 1004). 

Os instrumentos do urbanismo são diversas formas de índices ou parâmetros que ordenam a forma e a 

densidade da ocupação do espaço, como recuos, taxa de impermeabilidade, taxa de ocupação e gabarito, além do 

zoneamento de ocupação e uso do solo. Os parâmetros urbanísticos consistem em grandezas e índices, que medem 

aspectos relevantes relativos a densidade e à paisagem urbana. Eles são, ao lado dos zoneamentos, as ferramentas de uso 

mais corriqueiro no planejamento urbano. Os parâmetros urbanísticos e zoneamentos necessitam andar juntos com os 

primeiros integrados no interior dos segundos, notadamente do zoneamento de densidade (SOUZA, 2004). 

A densidade urbana simboliza sistemas de desenvolvimento urbano nos bairros e também nos centros das 

cidades, estes são alcançados pelos defeitos das políticas de moradia e fundiária urbanas, imperfeição da administração 

e planejamento urbano, e por características do desenho urbano que agravam os valores e custos das áreas urbanas. As 

densidades sofrerem grande influência pelo âmbito cultural, o crescimento sustentável e duradouro também 

necessariamente solicitará uma ação para reformular nossa imaginação da cidade e de nossos modelos de urbanidade. 

(ACIOLY e DAVIDSON, 1998). 

Nos dias de hoje, os planejadores urbanos e urbanistas esbarram com problemas em relação a forma, tamanho e 

modelo de desenvolvimento, onde cidades verticalizadas, compactas e muito cheias irão trazer com elas choques feitos 

para o convívio urbano, meio ambiente urbano e a qualidade de vida. Uma vez que densidade urbana está em discussão 

e forçando os governos locais a reverem suas regulamentações e zoneamento, a fim de permitir que ocorram 

densificação de uso e de população, incorporação de novas áreas intraurbanas, afim de que haja uma renovação urbana 

e requalificação do espaço existente (ACIOLY e DAVIDSON, 1998). 

Paisagem é um lugar aberto que podemos ver em apenas um olhar. Ela é compreendida como uma verdade 

ecológica, que se materializou fisicamente em um ambiente que pode-se dizer que é natural, pelo qual se registram as 

ferramentas e as estruturas feitas pelo ser humano, com certa cultura, da qual se nomeia como paisagem cultural. 

(MASCARÓ, 2008). 

As novas tecnologias permitirão que sejam criados jardins e parques para a sociedade que está se 

transformando, isto é denominado de reciclagem de áreas danificadas com um novo propósito, até mesmo o ato de criar 

espaços que antes não existiam, fundamentado em inovações tecnológicas para uma grande sociedade e também para as 

de forte consumo. Pode-se dar o nome de paisagismo da inclusão urbana o ato de construir jardins e parques em áreas 

destruídas e antigas pedreiras. Sendo que a análise e a prática do paisagismo não é uma matéria que se possa fazer sem 

que se conheça a realidade econômica e sociocultural da sociedade onde se pretende inserir este exercício. 

(MASCARÓ, 2008). 

As cidades se desenvolvem devido a forma de vida urbana, nota-se isto na mudança dos séculos passados, qual 

a população era toda rural e hoje é praticamente toda urbana. Esta mudança não é adequada, pois a capacidade de 

sustentação é bem menor que o crescimento. A cidade possui muitas possibilidades de perdurar por um tempo 

prolongado, em virtude da sua grande capacidade de resistência. (GOITIA, 1982). 

Percebemos a cidade de diversos ângulos, pela economia, sociologia, política, arquitetura, história, geografia e 

arte, embora, estas não sejam as únicas maneiras das quais podemos ver as particularidades de uma cidade, nela há 

muitas outras que até mesmo o homem mais culto e inteligente não conseguiria compreender. As cidades foram 

divididas no seu âmbito histórico, são algumas: cidade islâmica, eles exigem ao máximo a defesa da vida privada e/ou 

reclusa; cidade medieval, nessa não existem muros para proteção contra ameaças externas; cidade clássica e 

mediterrânea, as praças eram componentes fundamentais para elas; cidade barroca, todos tinham muito luxo e de forma 

ampla. (GOITIA, 1982). 
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A construção uma cidade não pode ser entendida como uma simples prática de resolver questões funcionais, 

fazer circunstâncias para o investimento econômico ou espalhar prédios e casas na região. O lugar que é feito e habitado 

pelo ser humano, é disciplina de responsabilidade da arquitetura e não de uma junção de técnicas, matérias e outros 

cuidados necessários. (LAMAS, 2004). 

A forma urbana tem que analisar com muito propósito o que está contido na cidade tradicional e na cidade 

moderna e a partir então dessa análise podem surgir dicas para o desenho da cidade contemporânea. É a dimensão 

morfológica e física da cidade, que na verdade é uma dimensão arquitetônica que faz com que tenhamos uma melhor 

compreensão cultural da cidade, é o conhecimento que entende as formas, juntamente com os fatos que lhe fizeram 

surgir. (LAMAS, 2004). 

A arquitetura é resultado das transformações do homem, são acontecimentos antigos e novos, fatos públicos ou 

privados, e envolvimento de gerações, que se contrapõem e confundem-se na cidade. As obras são postas pelos 

princípios da arquitetura, são colocadas como componentes primários ou pontos de referência, para que se tenha uma 

real base da criação humana. (ROSSI, 2001). 

Há três períodos distintos das cidades. O primeiro deles é que na cidade há um antes e um depois, ou seja, 

algumas causas de hoje são consequentes de estarmos ligados com o passado; o segundo, dá continuidade ao elemento 

urbanístico; e o terceiro, é que existem componentes que aceleram ou retardam o sistema urbanístico e esses que tem de 

ser de entendimento de todos. (ROSSI, 2001). 

A vida da sociedade e a vida civil são manipuladas juntas, tentando fazer um ambiente próprio à vida e de 

intenção estética a arquitetura é obra da cidade que se fez com o tempo. A cidade explica-se sozinha, é um instrumento, 

como todo estudo da morfologia urbana. (ROSSI, 2001). 

 

2.1 PLANEJAMENTO URBANO 

 

A arquitetura e urbanismo é o retrato fidedigno da sociedade. É necessário que tenha se feito somente o que 

está escrito nos planos dos pioneiros, embora alguns planos tenham preço integral e vários direitos aos cuidados quanto 

aos outros exemplos feitos. É desta maneira, que em qualquer momento, mentes engenhosas, dispostas a fazer desta 

atividade, estão participando do jogo atual, que é identificar a estrada do amanhã, que dão permissão a certa sociedade, 

realizar sua função e ganhar seu apoio (CORBUSIER, 2000). 

O caminho é distinto, entretendo-se com as dicas que parecem não ser esperadas, demonstradas, ou estimadas, 

ele vem e vai, retornando ao tempo e passando pela geografia. É no centro industrial onde acontecem as mudanças das 

matérias-primas. Estudando os locais de trabalho e identificamos seus formatos específicos: fábricas, oficinas, 

manufaturadas, entre outros. Seu local certamente será o mais perto provável da transição das mercadorias e das bases. 

O centro industrial possui sua biologia precisa, não como uma faixa de comprimento ilimitado, mas sim, através de 

contatos com a extensão do mundo e do tempo. (CORBUSIER, 2000). 

É necessário de fato que possamos compreender o urbanismo, para que a cidade seja determinada com menção 

exatamente ao tempo e ao espaço. Se desejarmos ter discernimento das mudanças dos fatos urbanos, somos obrigados a 

dar maior atenção aos fatos específicos. As análises mais pesquisadas, e o que confirma isto é a experiência do homem, 

que em qualquer caso, mostram-nos que uma cidade se transforma por completa num período de cinquenta anos, quem 

mora nesta cidade se acostuma gradativamente com essas mudanças, mas não deixa de ser menos autêntica. (ROSSI, 

2001). 

Existem períodos ou épocas no tempo, menos ou mais extensos em que as cidades sofrem mudanças bem mais 

apressadamente do que em outros. Mudanças, transformações, ou simples modificações, existem em épocas distintas, 

fatos isolados ou acasos como as guerras podem acontecer em tempos difíceis, circunstancias urbanas que aparentavam 

ser decisivas ou essas transformações podem ser feitas em tempos mais amplos e por mudanças contínuas, algumas 

vezes de componentes e porções únicas. Todas essas transformações podem ser aplicadas à cidade com toda a força, 

sendo assim elas podem ser de caráter político, econômico ou outros. Uma cidade pode se transformar pela abundância 

econômica, que determinam fortes mudanças na maneira de viver, ou pode simplesmente acabar com uma guerra.  

(ROSSI, 2001). 

Uma análise das cidades, nos permitem perceber por quais caminhos elas se direcionam. Seja através de estudo 

das propriedades nas séries históricas cadastrais, ou pela evolução da propriedade com base em certas tendências 

econômicas. Hoje, muitas dessas transformações, conseguem ser demonstradas através dos planos, conforme esses são a 

maneira certa sob a qual se expressam as forças que governam as mudanças das cidades. Os planos são compreendidos 

como as atividades realizadas pela prefeitura de modo independente ou apoiando ofertas privativas, que antecipam, 

comandam e atuam segundo as perspectivas da cidade. (ROSSI, 2001). 

A existência e a atividade de uma cidade são acontecimentos complexos que exigem uma mistura de 

informações multidisciplinares para seu entendimento, planejamento e gestão. O desenho urbano surge como uma área 

que sempre deve percorrer a maneira de planejamento, a começar da criação dos objetos comuns até a realização de 

suas estratégias e cumprimentos particulares. (DEL RIO, 1990). 
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O planejamento deve ser compreendido como uma ação meio constante, um método indispensável para que 

possamos tomar decisões. A começar de decisões políticas com grau em objetivos econômicos e sociais a serem 

atingidos, é por meio do planejamento que determinamos as melhores maneiras e formas de alcançar esses objetivos. O 

processo de planejamento ao ser percorrido sempre pela área do desenho, introduz um método permanente de idas e 

vindas do teor para o contínuo, do resultado para o evento criador. Não há um instante correto para iniciar o pensamento 

sobre o desenho urbano, essa obsessão sempre deve estar evidente na gestão das cidades, criando uma inter-relação ágil 

e permanente entre planejar e projetar. (DEL RIO, 1990). 

Hoje, muito se fala sobre as dificuldades de implementação de critérios, normas e projetos que tragam a 

verdadeira qualidade físico-ambiental das cidades. Muitos pensam que isto seria impossível dentro do contexto de uma 

economia de mercado, onde todos os investimentos sempre buscam lucro máximo, contudo, enganam-se, pois já 

existem inúmeras experiências por todo o mundo que demonstram a possível aliança entre os interesses do poder 

público, do empresariado e da população a ser atingida.  (DEL RIO, 1990). 

A denominação morfologia, é empregada para nomear as análises da forma e da base exterior de um objeto, é o 

estudo que analisa as figuras, ligando-as com os fatos que as fizeram surgir. Morfologia urbana explora basicamente os 

formatos exteriores do meio urbano e suas conexões de reciprocidade, explicando e ensinando a paisagem urbana e a 

sua base. (LAMAS, 2004). 

A morfologia urbana entende a concentração e a utilização de informações normalmente obtidas de várias 

disciplinas, como, arquitetura, geografia, história, economia, entre outras, com o intuito de explicar um acontecimento 

real, a cidade como fato físico e feito, realizado. O entendimento do meio urbano envolve indispensavelmente a 

presença de ferramentas de leitura que admitam arrumar e elaborar os objetos apreendidos em uma ligação de objeto e 

pesquisador. Esses dois ângulos encaram as dúvidas de objetividade no padrão em que pertencem aos fatos culturais 

(LAMAS, 2004). 

Uma análise de morfologia urbana conquista uma separação do meio urbano em frações e da maneira com a 

qual se tratam entre elas juntamente com a forma que se determinam os ambientes que fazem parte do espaço urbano. É 

o aspecto físico do meio urbano nos seus segmentos físicos externos, ou componentes morfológicos, e na sua 

manufatura e mudança no tempo. Contudo, é preciso acentuar que uma análise morfológica não se dedica a ação de 

urbanização, ou seja, de várias manifestações econômicas e sociais, agentes da urbanização, eles concentram na 

morfologia como esclarecimento da produção da maneira, e não como matéria de análise (LAMAS, 2004). 

 

2.2 LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA 

 

Impacto de vizinhança está entre os componentes de gestão que pertencem ao instituto municipal e que deixam 

a crítica dos impactos gerados por projetos e ações urbanas, isto está presente nos dias atuais, ligado ao direito urbano-

ambiental, e a sua principal missão social conectado com a propriedade. Para os estudos realizados sobre impactos é 

necessário analisar a relevância da intervenção do projeto ou ação no lugar escolhido, quer dizer que, analisar se o 

sugerido está apropriado ao lugar, determinando uma ligação da cidade com o projeto e do projeto com a cidade, tendo 

em consideração a via no qual está incluído. Deve-se observar juntamente com lei municipal se há pré-requisito para 

concessão da licença ou alvará de edificação, funcionamento ou ampliação da atividade. Com esta analise não é 

impossível indicar maneiras para aliviar o impacto provocado, ou seja, diminuir as consequências do projeto ou ação no 

meio urbano, fora as dimensões compensadoras em que o projeto ou a ação será instalada para o mesmo meio. 

(ROLNIK e PINHEIRO, 2004). 

Compreender os impactos é condição nova de uma sociedade que vê a diminuição dos recursos naturais, a 

escassez dos amplos conjuntos urbanos e a destruição das ligações de vizinhança e que não existe a possibilidade de 

conviver em sociedade, procurando modelos de qualidade de vida, sem avaliar e refletir a respeito dos projetos, as ações 

e o seu característico universo, desde a conexão gerada pelo empreendimento com a eventualidade de atividade pelo 

formato no qual vai se incluir. (ROLNIK e PINHEIRO, 2004). 

Legislações urbanística e ambiental possuem impotência e a lentidão do processo de se solucionar. O início 

dessas ferramentas de administração tende aperfeiçoar o processo de governar e não dar caráter burocrático a uma 

organização. Então é essencial, contudo dos ambientes diferentes, que se harmonizem com as concessões urbanística e 

ambiental e as ferramentas que a antecipam, para que não persista em atividades de administrações que já mostraram ser 

impróprias e não colaboram para melhorias da qualidade de vida nos centros urbanos, sendo propósito principal da 

regra do assunto da polémica. (ROLNIK e PINHEIRO, 2004). 

Reabilitação urbana, é num ambiente em que se unem indispensavelmente as civilidades urbanas e as 

civilidades de patrimônio, o amparo ao patrimônio ambiental, cultural urbano e os processos urbanísticos. Já Patrimônio 

cultural é ampliado, especialmente graças à colaboração definitiva da ciência que estuda o homem, que, se incorpora 

nos transportes de grupos e seções sociais que se achavam à beira da história e da cultura dominadora. Nesta ação, a 
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ideia de cultura desiste de ter ligação unicamente à conhecida cultura sábia, compreendendo também as movimentações 

populares e a cultura de massa atual. (ROLNIK e PINHEIRO, 2004). 

Através dessas definições que se tornou essencial à noção contemporânea de patrimônio ambiental urbano, 

assim devemos considerar nos dias atuais a prevenção do patrimônio, não havendo restrições sobre a visão clássica. 

Considerar a cidade como patrimônio ambiental é avaliar, antes de mais nada, no significado cultural e histórico que há 

no grupo da paisagem urbana, dando valor não somente para os monumentos extraordinários, mas a especial ação 

fundamental que notifica a cidade. (ROLNIK e PINHEIRO, 2004). 

Há diferença entre manutenção e restauração, as duas propostas chegam perto no que se reporta ao 

entendimento do patrimônio e ao modelo de assunto testemunhado, mas a principal mudança está nos fatos que estão 

envolvidos e nas atividades supostas com antecedência para todos esses fatos. No formato de reparação, o Estado não 

iria mais fazer um papel negativo, de somente estabelecer limitações à descaracterização, e começaria a ler projetos de 

crescimento para os locais que seriam preservados, conservados e revitalizados. (ROLNIK e PINHEIRO, 2004). 

No Brasil, podemos notar que os centros históricos das cidades são na maioria das vezes áreas urbanas centrais. 

São grupos em condições muito precárias de conservação, com obras colocadas em intrigas de valor patrimonial e que 

se unem a um local central das cidades, sendo um bairro ou um grupo de bairros estáveis, com expressivo acervo feito e 

manuseado, em volta do núcleo clássico da cidade, equipado com trabalhos públicos, infraestrutura urbana, ferramentas, 

prestação de serviços, oportunidades de emprego e comércio. (ROLNIK e PINHEIRO, 2004). 

Para locais assim, a política de restauração feita pelo governo federal baseia-se na administração de atividades 

integradas, privada e pública, de reutilizar e recuperar os locais já estáveis da cidade, abrangendo os lugares e obras sem 

ocupação, vazias, esquecidas, subutilizadas, e danificadas. Essa política privilegia a ação de repovoar sustentavelmente 

os locais urbanos centrais e procura retroceder o quadro nacional de redução habitacional, de um lento esvaziar desses 

locais nos grandes centros urbanos, usando o Estatuto da Cidade como limite institucional e jurídico para provocar as 

atividades de reparação. (ROLNIK e PINHEIRO, 2004). 

Os planos de preservação e restauração não podem ser deixados em segundo plano, passando pelo risco de não 

se impulsionar para a essencial proteção dos valores culturais, que têm de ser cuidado em plano delineado e zeloso. 

Com isso, deve-se determinar os níveis e a força de proteção de cada um dos componentes que unem o conjunto urbano, 

os usos permitidos e proibidos, bem como todo o resto da lista da preservação e restauração. Esses planos devem ter 

notícias de natureza diversas, como, estudos de tipologias de edificações, graus de proteção, plantas topográficas, 

cartografia histórica, cadastrais, de propriedades públicas e outras. Também podem ter uma geração estratégica, e ter 

componentes para admirar a atividade urbana. Os planos de preservação e restauração não podem restringir-se ao 

simples comando formal, mas manusear-se internamente e externamente com as demais áreas do planejamento. 

(ROLNIK e PINHEIRO, 2004).  

 Os planos podem ser divididos em interno e externo, o primeiro deve mostrar-se de maneira integrada, 

manuseando as áreas físico-territorial, econômico- social e cultural, em uma ampla direção. Já o segundo, deve 

manusear-se profundamente com a legislação urbanística mais comum, o Plano Diretor, com sua intensidade de 

controle do uso do solo, e, também com os planos de setores de trânsito, moradia, de crescimento das ações 

econômicas, e outros. Finalmente, um plano de preservação e restauração incorporado de centro histórico pode também 

ser um plano repleto de crescimento urbano para essas áreas que estão em questão. (ROLNIK e PINHEIRO, 2004). 

O saneamento ambiental é o conjunto de ações que tem como propósito de alcançar altos níveis de salubridade 

ambiental, entendendo, não somente os serviços públicos de saneamento básico como o manejo de águas pluviais 

urbanas, o abastecimento de água, o manejo de resíduos sólidos urbanos e o esgotamento sanitário, mas também a 

disciplina da ocupação e uso do solo e a fiscalização ambiental de vetores e reservatórios de doenças, nas circunstâncias 

que aumentem a promoção e o avanço das melhorias da condição de vida no meio urbano e também no meio rural. 

(ROLNIK e PINHEIRO, 2004). 

As circunstâncias do desenvolvimento sustentável no meio urbano, determinam que o saneamento ambiental 

tem o propósito de certificar circunstâncias de salubridade para o homem e diminuir os impactos ambientais das ações 

humanas, sendo assim desempenhando um papel duplo. Quando se põe frente a frente o propósito de universalizar o 

saneamento com a condição de uso e ocupação do solo urbano nas cidades brasileiras, fica visível a importância do 

desafio de prometer o atendimento das populações pobres centralizadas em favelas e outras regiões de urbanização 

precária e também das que moram em pequenas áreas de propriedades rurais ou espalhadas no campo. (ROLNIK e 

PINHEIRO, 2004).  

Atualmente no Brasil, há uma grande diferença entre as várias regiões no pais o direcionamento de 

abastecimento de agua e saneamento básico, influenciadas infelizmente pelo poder político, limitando o 

desenvolvimento urbano local. As resoluções para o saneamento, e também as opções de planejamento urbano, exigem 

participação confirmada da população motivada e controle social. Por exemplo, a infiltração de bacias de retenção, de 

parques lineares e outras resoluções parecidas devem unir tanto os objetivos profundos à drenagem pluvial, a 

preocupação com o bem estar dos usuários e a diminuição de riscos à saúde geral da população. O saneamento é 
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ferramenta para verificar impactos da urbanização sobre o meio ambiente e para diminuir os riscos naturais (ROLNIK e 

PINHEIRO, 2004). 

 

2.3 INTERVENÇÕES URBANAS 

 

A lei que denomina o Estatuto da Cidade, nº 10.257/01, tem como apoio os estudos e discussões próximos do 

moderno direito urbanístico que oferece para as cidades um grupo inovador de ferramentas de intervenção sobre seus 

territórios, fora uma nova criação de planejamento e administração urbanos. As criações existentes no Estatuto referente 

às novas ferramentas de natureza urbanística saíram da hipótese de que as ferramentas tradicionais e de larga utilização, 

como por exemplo, a limitação administrativa e tombamento e a desapropriação, servidão administrativa, são 

abundantemente insuficientes para solucionar as complexas e crescentes questões problemáticas urbanas. (CARMONA, 

2007). 

Pode-se dizer, entre os institutos políticos e jurídicos, previstos no inciso V, do artigo 4º, os seguintes: licença 

de uso especial para fins de moradia, edificação ou utilização compulsórios, direito de superfície, direito de preempção, 

parcelamento e usucapião especial de imóvel urbano, outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso, 

consórcio imobiliário, transferência do direito de construir e operações urbanas consorciadas todos previstos no art. 46. 

(CARMONA, 2007). 

Coincidência ou não, o evento é que planejamento em matéria urbana representa em verdadeiro objetivo da 

ordem urbanística e, como se sabe, sua falta malfeita tradição no nosso país se transformou num crescimento urbano 

desenfreado. (CARMONA, 2007). 

Conceitualizar o planejamento não é tão simples, na medida em que não é certo, determinado e particular. É 

algo que se coloca no plano abstrato das ideias, pois, sendo uma maneira de solucionar problemas, é dinâmico na certa 

intensidade em que as situações a serem resolvidas não são estáticas e mostram emoção e transformações constantes. 

Portanto, podemos chamá-lo de processo técnico que tem o propósito de mudar uma situação já existente (CARMONA, 

2007).  

O Estatuto da Cidade reforçou a importância da instituição em tê-la ao assegurar que a ação urbanística deverá 

ver o princípio do planejamento, nos corretos termos no artigo 2º, inciso IV, ao entrever como diretriz geral: a divisão 

espacial da população e das ações econômicas do Município e do território sob seu local de influência, o planejamento 

do desenvolvimento das cidades, com o intuito de impedir e reparar as distorções do crescimento urbano e seus 

resultados negativos sobre o meio ambiente. (CARMONA, 2007). 

Para entender a exata posição daqueles que mantém a plena Constitucionalidade do instituto, a 

supervalorização do imóvel em motivo de obra pública se concretiza, no mínimo, em desenvolvimento sem causa do 

proprietário e, fora isso, uma injúria à origem da igualdade, porque aumenta exageradamente um administrado em 

missão de uma obra pagável com o dinheiro público, não cedendo o mesmo benefício para os outros. Também 

asseguram que não se trata de cobrança dupla de imposto ao mesmo contribuinte porque desapropriar não é maneira de 

tributar, mas sim um processo estatal tendente a substituir compulsoriamente o direito de propriedade pelo seu 

semelhante econômico. Com isso os instrumentos financeiros foram relacionados aos incentivos e benefícios 

financeiros e fiscais. (CARMONA, 2007). 

Os benefícios fiscais e financeiros e os incentivos estão incluída na chamada gestão fomentadora, que 

representa a função de aliciar mediante estímulos e incentivos, os particulares a aplicarem certas condutas compatíveis 

com o interesse público. Como exemplos de benefícios e incentivos fiscais apresentamos a justiça tributária (CTN, 

artigo 176), a anistia (Código citado, artigo 180), diminuição de fração, como esclarecimentos de benefícios e 

incentivos financeiros, podemos reportar a licença de financiamentos públicos ou de bolsas de estudo, pelo Estado, para 

alunos carentes. A união imobiliária, previsto no artigo 46 do Estatuto da Cidade, é um característico exemplo de 

benefício financeiro. (CARMONA, 2007). 

O terceiro grupo de ferramentas alistadas no inciso V do artigo 4º, os institutos políticos e jurídicos. A ampla 

relação são 18 alíneas tendo por volta cerca de 20 institutos por tanto, precisa ser didaticamente reunidas para facilitar 

um melhor esclarecimento acerca da matéria. (CARMONA, 2007). 

O Estatuto da Cidade é uma lei que surgiu de uma disputa da sociedade brasileira, uma luta para a 

reestruturação urbana, de 1940 a 1980, houve uma extensão populacional nas cidades brasileiras nunca presenciadas 

anteriormente. No momento em que as indústrias internacionais souberam que a mão de obra nos países terceirizados 

era mais baixa, mudaram seus conjuntos de produção para eles, com o intuito de conseguir lucros maiores com o valor 

sintetizado dos trabalhadores. O Brasil foi uma das direções dessas empresas, conduzindo vários para as cidades com o 

propósito de trabalhar por salários baixíssimos, ampliando os bairros de periferia e fazendo um amplo problema de 

moradia. A precária infraestrutura aumentou proporcionalmente às periferias. Os grandes centros urbanos se tornaram 

enormes (MARICATO, 2013). 
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O Estatuto da Cidade engloba vários princípios, onde está enunciada uma geração de cidade, planejamento e 

gestão urbana, e diversos instrumentos que como a própria designação esclarece, são maneiras para alcançar os 

objetivos desejados. As operações urbanas consorciadas é uma ferramenta que pertence ao grupo dos Instrumentos de 

Indução do Desenvolvimento Urbano, eles tem o propósito de incentivar a ocupação de locais já seguros com 

infraestrutura e equipamentos urbanos, impedindo assim, a expansão horizontal para locais que não estão adequados 

para moradia ou que estejam frágeis ambientalmente. Além de ampliar a oferta de terras e edificações com o propósito 

de evitar a não existência de moradias adequadas para a demanda, conduzindo os cidadãos para que morem nas 

periferias sem infraestrutura ou em locais de risco ou até mesmo locais de preservação ambiental. (BRASIL, 2001). 

Para que haja uma satisfatória realização dos instrumentos, é necessário trabalhar com o Estatuto junto com o 

artigo 182 da Constituição, fora cumprir aos macrozoneamento e ao Plano Diretor, decidir a macrozona que será 

aplicada e decidir o que é subutilização, de acordo com cada caso. Este instrumento tem o objetivo de promover 

intervenções urbanas, procurando atingir transformações urbanísticas e estruturais na cidade, que modifiquem a 

realidade urbana, como a restauração de áreas centrais da cidade, juntamente com as parcerias entre o Poder Público e o 

setor privado, as operações urbanas consorciadas são intervenções especiais urbanísticas, buscando a mudança da 

estrutura urbana de certa região. (BRASIL, 2001). 

Em um projeto urbano realizado com a parceria dos setores público e privado, pretendendo melhorias, 

restauração e reconhecimento da região em questão, fora isso, o instrumento busca tornar praticáveis essas intervenções 

de dimensões maiores, com a urgência de geração de uma lei municipal própria para ela. O instrumento de operações 

urbanas consorciadas estima então pelo bem estar da população, buscando o interesse social, cidades que procuram 

conceitos sustentáveis, democracia, fora demais benefícios. (BRASIL, 2001). 

Os municípios que possuem Plano Diretor empregam a operação urbana consorciada, da outorga onerosa do 

direito de construir, do direito de preempção, tem que acatar às diretrizes como a de acabar com a especulação 

imobiliária, da efetivação do direito a cidades sustentáveis, da ação democrática da cidade, da acessão da regularização 

urbanização e normalização fundiária das regiões urbanas que são ocupadas pela população de renda baixa. (BRASIL, 

2001). 

 

2.4 ESTUDO DE CASO 

 

2.4.1 Porto Madero 

 

Porto Madero surgiu por uma decisão tomada no fim do século XIX pelo governo argentino, com o intuito de 

oferecer infraestrutura de qualidade para a localização de um porto às margens do Rio da Prata. O projeto do engenheiro 

Eduardo Madero foi aprovado pelo Congresso Nacional da Argentina em 1882, e foi inaugurado em 1897, e para 

homenagear seu autor, o nome do porto foi escolhido e dado com Porto Madero. (CORPORACIÓN ANTIGUO 

PUERTO MADERO, 2015). 

Com o passar de apenas dez anos o porto se tornou ultrapassado, em função de suas instalações degradadas e 

do desenvolvimento dos navios, que eram cada vez maiores. Para trocá-lo foi realizado o Porto Novo, que acabou 

levando o abandono do antigo porto por cinquenta anos. Em 1989, foi fundada a Corporação Antigo Puerto Madero 

S.A. (Sociedade Anônima), que ficou encarregada por toda a região e possibilitou sua restauração. (CORPORACIÓN 

ANTIGUO PUERTO MADERO, 2015).  

A intenção para o local era a presença do setor terciário e a valorização da região, estabelecendo o rio e seu 

valor. Em consequência, foi colocado um plano que visava desde escritórios, hotéis e moradias, até atividades culturais, 

centro de congresso e exposições e atividades de lazer como museus. A restauração e a infraestrutura do bairro estão 

sempre se desenvolvendo. Os planos e projetos feitos para o novo porto ainda não estão totalmente terminados, embora, 

já é um bairro nobre de Buenos Aires, sendo regalia de poucos morarem ali. Um acontecimento curioso é que o bairro 

em si é uma homenagem às famosas mulheres latino-americanas, onde encontramos seus nomes nas ruas.  

(GIACOMET, 2008). 

Atualmente, como foi planejado inicialmente, o Porto Madero possui um novo e refrescante ar. Seus velhos 

moinhos, galpões e celeiros foram reformados, dando lugar para bares e restaurantes, locais de passeio, de gente bonita, 

de gente harmoniosa, que rema, que caminha, que corre e que anda sobre rodas. (ORTIZ, 2012).   

 Além da bela paisagem e das intervenções urbanísticas realizadas, Porto Madero também possui monumentos 

de importantes arquitetos, como a Ponte da Mulher, de Santiago Calatrava, arquiteto espanhol. (WILHEIM, 2005). 

A questão ambiental também é evidente no bairro, pelo fato do mesmo se localizar as margens do Rio do Prata. 

Consegue-se ver a preocupação com o meio ambiente em relação à implantação de grandes parques na região do bairro, 

os quais possuem jardins e espaços públicos sublimes. Feito pelo do cumprimento da função social do bairro, também é 

possível afirmar o cuidado com o mesmo, por causa das manutenções realizadas com frequência e da preservação do 

ambiente. (SOMEKH, 2008). 



 

 

3º Simpósio de Sustentabilidade e Contemporaneidade nas Ciências Sociais – 2015                        9 
ISSN 2318-0633 

Nas extremidades do porto existem exposições permanentes e até mesmo um cassino flutuante. À tarde, o 

calçadão que é das caminhadas pela manhã vira palco de artistas. Conforme o sol se põe, os cantores vão fazendo 

surpresas incríveis, com essas e outras surpresas, Porto Madero se tornou cartão postal que hoje atrai turistas do mundo 

todo. (ORTIZ, 2012). 

“Toda cidade tem um bairro esquecido e prejudicado. Mas nem todas conseguem mudá-las. Em Buenos Aires, 

o bairro de Puerto Madero é bom exemplo de restauração”. (ORTIZ, 2012). 

 

2.4.2 Porto Hamburgo 

 

Hamburgo e seu porto estão a 110 km do mar. Várias cidades europeias têm portos fluviais, embora em 

Hamburgo seja o 3º maior porto da Europa e o 15º maior do mundo, com uma dimensão aproximada de 74 km² ou 1/10 

da área total da cidade. Nenhuma outra obra de Hamburgo teve um papel mais importante do que seu porto, com a 

riqueza gerada pelo comércio marítimo, foi feita uma das cidades mais bem sucedidas da Alemanha até nos dias atuais. 

(PORTO DE HAMBURGO, 2014). 

A história do Porto Hamburgo teve início antes do século IX, era uma cidade com o nome de Hamma-Burg, 

com um pequeno cais feito para pescadores e comércio no canal Nikolaisfleet. Depois de Hamma-Burg conseguir o 

direito de ter seu próprio mercado, o porto teve força, porém foi só em 1189 que Hamburgo teve o apoio que precisava 

para se tornar a grande cidade que é nos dias de hoje. Isso aconteceu quando o Imperador do Sacro Império Romano 

Germânico, Frederico Barbosa, deu a Hamburgo e seus cidadãos o direito de ser uma cidade sem impostos imperiais, 

assim como ter navegação livre pelo rio Elba até o Mar do Norte, e o direito ao comércio. Tal documento foi feito em 

07 de maio de 1189 e até hoje esta data é comemorada como o aniversário do porto da cidade. (PORTO DE 

HAMBURGO, 2014). 

Uma das datas mais importantes na cidade de Hamburgo é o aniversário do porto, que é celebrado sempre no 

final de semana seguinte ao dia 07 de maio. Durante o aniversário, o porto recepciona navios do mundo todo que 

expedem seus representantes para celebrar os laços históricos e comerciais com Hamburgo e a Alemanha. Todavia, esta 

é uma grande oportunidade para conhecer por dentro navios e tripulações de marinhas do mundo todo, fora os vários 

navios-museus. (BRASIL ALEMANHA NEWS, 2010). 

Com o aumento contínuo dos tamanhos dos navios de contêineres, alguns com capacidade para até 15.000 

contêineres, o Porto Hamburgo tem passado por um grande problema, uma vez que é um porto que depende das marés, 

o que limita os navios de adentrar no rio Elba, assim a competitividade com os demais portos, se torna cada vez maior, 

como é o caso de Amsterdã. Atualmente já existem planos para ampliar a profundidade do Elba e assim comportar 

navios maiores para que entrem no porto, embora esses planos encaram resistência dos moradores do norte da 

Alemanha, em especial das regiões agrícolas. Por enquanto, este assunto ainda fica ainda sob discussão. (BRASIL 

ALEMANHA NEWS, 2010). 

 

 

3. METODOLOGIA 

 

Na metodologia desse trabalho utilizou-se da análise de dados e da pesquisa bibliográfica, onde metodologia, 

baseia-se na utilização de outras análises de dados já extraídos por outros pesquisadores, o que dará subsídios para o 

entendimento da problemática das intervenções urbanas em áreas de degradação urbana.  

A revisão bibliográfica tem o intuito de buscar tudo o que já foi escrito sobre o tema, afim de ter acesso a 

grande parte dos conceitos envolvidos, busca-se tradicionalmente materiais impressos, como livros, revistas, jornais, 

teses, dissertações e anais de eventos científicos. (GIL, 2010). 

E pesquisa bibliográfica tem por finalidade inserir o indivíduo no mundo dos procedimentos sistemáticos e 

racionais, com base na formação de um estudioso ou de um profissional da área a ser estudada e pesquisada, pois ambos 

atuam além da pratica, no âmbito das ideias. (LAKATOS e MARCONI, 2001). 

 

 

4. ANÁLISES E DISCUSSÕES 

 

 Nota-se que os dois portos tiveram inicios parecidos, porem sua finalidade atual é diferente em certos aspectos. 

Uma vez que o Porto Madero possui hoje finalidade turística e habitacional, além é claro do transporte marítimo, e o 

Porto Hamburgo possui até hoje a finalidade dos seus primórdios, transporte marítimo. 
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 Para Rolnik e Pinheiro (2004), Considerar a cidade como patrimônio ambiental é avaliar, antes de mais nada, 

no significado cultural e histórico que há no grupo da paisagem urbana, dando valor não somente para os monumentos 

extraordinários, mas a especial ação fundamental que notifica a cidade. 

  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Diante ao que foi exposto anteriormente, buscou-se mediante referências bibliográficas o entendimento das 

intervenções urbanísticas realizadas em ambientes com degradação urbana. E nota-se que em sua maioria, sofrem 

influencias dos setores públicos e políticos, que por sua vez realizam certas intervenções quando há ganhos por 

interesses.  

Inúmeras restrições são colocas em pauta quando há qualquer atividade planejada, ou seja, regularizar os 

investimentos públicos e os empenhos da administração pública, além de preparar os investimentos privados, buscando 

acompanhar diretrizes feitas com democracia, por um grande tempo que deve envolver diversas questões municipais. 

Os obstáculos e as restrições históricas para a atividade de planejamento, são relacionados antes da sugestão de 

atividade. (MARICATO, 2013). 

As cidades prosperam em virtude da forma de vida urbana, nota-se isso na mudança dos séculos passados, qual 

a população era toda rural e hoje é praticamente toda urbana. Esta mudança não é adequada, pois a capacidade de 

sustentação é bem menor que o crescimento. A cidade possui muitas possibilidades de perdurar por um tempo 

prolongado, em virtude da sua grande capacidade de resistência. (GOITIA, 1982). 

Entender os impactos é condição nova de uma sociedade que vê a diminuição dos recursos naturais, a escassez 

dos amplos conjuntos urbanos e a destruição das ligações de vizinhança e que não existe a possibilidade de conviver em 

sociedade, procurando modelos de qualidade de vida, sem avaliar e refletir a respeito dos projetos, as ações e o seu 

característico universo, desde a conexão gerada pelo empreendimento com a eventualidade de atividade pelo formato no 

qual vai se incluir. (ROLNIK e PINHEIRO, 2004). 
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